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O Observatório de Política Externa Brasileira (OPEB) é um projeto de informação 
semanal executado pelo Grupo de Estudos de Defesa e Segurança Internacional 
(GEDES) da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), 
campus de Franca.  
 
Em 2009, o OPEB ganhou prêmio de melhor projeto de extensão na área das 
Humanidades no V Congresso de Extensão Universitária da UNESP e em 2011 
ficou em 3º lugar na sexta versão do mesmo congresso.  
 
O informe é uma resenha a respeito das notícias que têm por tema central a política 
externa brasileira e que foram veiculadas nos periódicos: Folha de S. Paulo, O 
Estado de S. Paulo, O Globoe Correio Braziliense.  
 
Coordenação: Prof. Dr. Eduardo Mei 
 
Equipe de revisão: Adriane Gomes Fernandes de Almeida,Bianca Guarnieri de 
Jesus, Thiago Eizo Coutinho Maeda e Vitor Garcia de Oliveira Raymundo. 
 
Equipe de redação:Amanda Ferreira, Bianca Ribeiro Alves Caetano, Camila Gomes 
de Assis, Fábio Rocha Gaspar,João Alberto dos Santos Jr., Mario Lurago Neto e 
Rúbia Áisa Marcondes da Fonseca. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

                                                           
1Nos dias 28, 29, 30 e 31 de março e 1º e 2 de abril não houve notícias de política externa 
brasileira.  
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Resolução brasileira foi aprovada pela ONU 

 
No dia 26 de março, na Suíça, a Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou 
uma resolução proposta pelo Brasil. A resolução cria um cargo especial de relator na 
entidade internacional com o fim de proteger a privacidade. O relator percorrerá o 
mundo, avaliando serviços de inteligência e espionagem, a fim de examinar 
violações do direito à privacidade e terá o poder de acusar os governos. Na ocasião, 
a embaixadora brasileira, Regina Dunlop, insistiu que uma atenção especial será 
dada aos temas digitais e pediu aos governos para que fortaleçam suas leis 
nacionais e criminalizem grupos a fim de conter o terrorismo (O Estado de S. Paulo – 
Internacional – 27/03/2015). 

 
 


